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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10768-039.748/90-03

Sessão de 13 de setembro de 1994	 ACÓRDÃO N2 108-01.430

RECURSO N2 : 86.877 - PIS-REPIQUE - EKn DE 1.986

RECORRENTE : JATEM-CONSULTORIA,ADMINISTRAÇA0 E PARTICIPAÇÃO LTDA.

RECORRIDA : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ)

PIS-REPIQUE - CONTRIBUIÇÃO - DECORRENCIA - A decis'ão
adotada no processo matriz, estende seus efeitos ao
processo decorrente.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JATEM-CONSULTORIA, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇRO

LTDA.:

ACORDAM os Membros da Oitava Cãimara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos. NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inteurar o

presente Julgado.

5al.adasSaemI3 de setembro de 1994

.	
&J,Jel (C

MANOEL WLittafte.) GADELHA DIAS	 - MESIDENTEMn\
rl- lbOTACILIO D p.. CARTAXO	 - RELATOR

la frzinr ,I*0:7
VISTO EM	 MANEli E...IPE. RE.il: ~IMO- PROCURADOR DA FA-_

SE • SNO DE n i2 7 JAN 1995	 "LENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros2 SANDRA MARIA DIAS NUNES, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA,

RENATA GONÇALVES PANTOOA, MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO OUNIOR e LUIZ ALBERTO

CAVA MACEI:RA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10768-039.748/90-03
ACORDMO N2 108-01.438

RECURSO N2: 86.877

RECORRENTE: ;JATEM-CONSULTORIA, ADMTNISTRAÇA0 E PARTICIPAÇA0 LTDA.

RELATÓRIO 

O presente processo é reflexo do Auto de Infra'çào

lavrado contra a mesma empresa, protocolado sob o n2 10768-039.740/90-

93, cujo recurso recebeu neste Conselho o n2 107.853, e foi objeto de

apreciação por esta Cãmara na Sessão 13.09.94, tendo-lhe sido negado

provimento, tudo conforme o Acorda.° n2 108-01.436, de fls. , anexo.

O reflexo refere-se a contribuição ao PIS/REPIOUE.

amparado no art. 32 e parágrafos 12 e 22 da Lei n2 7/70 c/c, a

Resoluçàb DAGEN 174/71 e Norma de Serviço CEP/PIS n g 2/71.

A empresa impugnou a exigPncia as fls. 02 requerendo se

estendesse a este processo as razhes de defesa apresentadas no

processo principal„ cuja impugnaçào junta por cópia.

Informado às fls. 17, subiu o processo a apreciação da
autoridade singular, que manteve a exigncia fiscal, acompanhando o

que decidira no processo matriz, conforme a decisào de fls. 23/24.

Notificada dessa decisão em 25.10.93, conforme AR às

fls. 28, em ' 17.11.93, a empresa interpiSs o recurso de fls. 29

requerendo fosse o processo apreciado de conformidade com as raz8es de

defesa apresentadas no processo matriz, cujo recurso junta por cópia

as fls. 31134.

É o Relatório-o
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO £42 10768-039.7A8/90-03
AC6RDA0 N9 108-01.438

VOTO 

Conselheiro OTACILIO DANTAS CARTAXO - RELATOR:

O recurso e tempestivo, preenchendo outrossim os domais

requisitos de admissibilidade. Por isso, dele tomo cm~iim7,frbo.

No mérito, como se v@, nada resta a analisar, pois,

existe perfeita relação de causa e efeito entre o processo denominado

principal, ja julgado, e este, ora em julgamento.

Os membros desta Cãmera, por unanimidade de votos,

decidiram negar provimento àquele recurso, consoante Acórdão n2 108-

01.136.

Por estas razões e por tudo mais que dos autos consta,

nego, no merito, provimento ao recurso.

É o meu voto.

Brasília (DF), em 13 de setembro de 1994
44:10,

OTACILIO DANTA • -RTAX0 - RELATOR:
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